
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024

1. PREÂMBULO
1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU, através da SECRETARIA MUNICIPAL
DE INFRAESTRUTURA, situada na Praça Professor Pedro Torres, nº 100, Centro,
TORNA PÚBLICA a quem possa interessar, que realizará Dispensa de Licitação, com
critério de julgamento MENOR PREÇO, sendo a participação EXCLUSIVA PARA
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – ME/EPP, nos termos do
artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e
demais normas aplicáveis. O procedimento será processado e julgado em conformidade
com a Lei Federal nº 14.133/2021 e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

1.2. Informações

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: Dia 19/06/2024, às 23:59 horas

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Dia 21/06/2024, às 23:59 horas

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

compras.adm@botucatu.sp.gov.br

https://botucatusp.dcfiorilli.com.br:879/comprase
dital

2. OBJETO
2.1. Aquisição de palmilha ortopédica para atendimento à demanda de EPI, conforme
processo 50346/2023 da Seção de Medicina e Bem Estar Social desta Prefeitura.

2.2. Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
2.2.1. ANEXO I – Termo de Referência
2.2.2. ANEXO II – Modelo de Proposta

mailto:compras.adm@botucatu.sp.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
www.botucatu.sp.gov.br

3. JUSTIFICATIVA
 Justifica-se a contratação de Equipamentos de Proteção Individuais (EPI´s) uma vez que
os mesmos são cruciais para assegurar a segurança e a saúde dos trabalhadorse em
seus ambientes de trabalho, previnindo lesões e doenças ocupacionais causadas por
diversos riscos como, quedas, impactos, substâncias químicas e ruídos. O uso adequado
de EPI´s é fundamental para garantir um ambiente de trabalho seguro.

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
02.00.00 – PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU – 02.12.00 – SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – 02.12.02  -DPTO DE OBRAS E SERVIÇOS
MUNICPAIS- 3.3.90.30.00/99  OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO – VINCULO 01.000
TESOURO – BANCO REDUZIDO 10.

5. VALOR ESTIMADO

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTID
ADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 PALMILHA ORTOPÉDICA
ANATÔMICA COM ARCO
PLANTAR
CONFECCIONADA EM
EVA N° 40

PAR 2 R$ 197,25 R$ 394,50

6. CONDIÇÕES E ORIENTAÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE
LICITAÇÃO:
6.1. A proposta de preços poderá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo
II deste Aviso e deverá ser encaminhada ao seguinte e-mail:
compras.adm@botucatu.sp.gov.br. e link:
https://botucatusp.dcfiorilli.com.br:879/comprasedital/

6.1.1. No caso do envio de proposta em modelo próprio do fornecedor, deverá conter no
mínimo: CNPJ, Razão Social, Endereço, Telefone, E-mail do fornecedor e Validade da
Proposta
6.1.2. É permitida a diligência para averiguação, conferência, complementação ou
quaisquer outros procedimentos que venham a ser necessários para que a proposta
esteja da maneira correta para o bom andamento do processo.

6.2. Poderão participar deste processo, exclusivamente microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, do ramo
pertinente ao objeto licitado que atenderem a todas as exigências do Anexo I, Termo de
Referência, inclusive quanto à documentação constante deste Aviso.

6.3. A proposta também deverá conter:
6.3.1. Declaração de que as despesas referentes a impostos, tributos, contratação de
pessoal, transporte, fretes, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à
execução do objeto correrão totalmente por conta da empresa contratada.

mailto:compras.adm@botucatu.sp.gov.br
mailto:compras.adm@botucatu.sp.gov.br
mailto:compras.adm@botucatu.sp.gov.br
https://botucatusp.dcfiorilli.com.br:879/comprasedital/


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
www.botucatu.sp.gov.br

6.3.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
6.3.3. Declaração de que ao longo de toda a execução do contrato, a Contratada deverá
cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas.
6.3.4. Declaração que, no presente ano-calendário, não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados não extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Aviso serão desclassificadas nas seguintes hipóteses:
6.4.1. Contiverem vícios insanáveis;
6.4.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no presente aviso;
6.4.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;
6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.4.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do presente
aviso, desde que insanável.

6.5. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em
relação à proposta mais bem classificada.

6.6. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas
ou exigir dos fornecedores que ela seja demonstrada.

6.7. OS PREÇOS OFERTADOS NÃO PODERÃO EXCEDER OS VALORES UNITÁRIOS
E TOTAIS ESTIMATIVOS, CONSTANTES NESTE AVISO.

6.8. As vedações para disputa de dispensa de licitação, bem como as condições para
participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa estão disciplinadas
na Lei Federal nº 14.133/2021.

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo a proponente o compromisso de executar o objeto conforme as condições,
quantidades e exigências.

6.10. Na ocorrência de que uma ou mais empresas empatem, o desempate será
procedido conforme o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

6.11. A escolha da proposta vencedora será efetuada pelo critério de menor preço, desde
que o fornecedor atenda integralmente o disposto no presente Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
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7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7.2.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
7.2.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
7.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
7.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
7.2.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
7.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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7.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
7.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
7.4.1 A Licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência expedida pelo
distribuidor da sede de pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa)
dias anteriores à data de abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria certidão. Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da
sede do fornecedor - Lei 14.133 de 2021, art 69, caput inciso II
7.4.2 As empresas quer estiverem em processo de recuperação judicial deverão
apresentar na fase de habilitação o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo
compertente e empleno vigor, nos termos da súmula 50 do TCE/SP

8. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS DE
FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO
As condições e prazos de execução do objeto e os seus procedimentos de fiscalização e
recebimento estão dispostos no Termo de Referência que integram este aviso como
anexo.

9. PAGAMENTO
As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência que integram este
aviso como anexo.

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
As obrigações das partes estão dispostas no Termo de Referência que integram este
aviso como anexo.

11. CONTRATAÇÃO
11.1. Previamente à celebração do contrato com a empresa vencedora, a Administração
verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção mediante a consulta de cadastros informativos oficiais
expressos no Termo de Referência.

11.2. Após a autorização da dispensa de licitação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato.
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11.3. O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

11.4. O termo de contrato será enviado via endereço eletrônico, especificamente no e-mail
informado na proposta de preços, ou por outro meio acordado entre as partes.

11.5. O prazo previsto para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração.

11.6. A assinatura do termo de contrato implica o reconhecimento de que:
11.6.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
11.6.2. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

11.7. O prazo total de vigência da contratação será o estipulado no Termo de Referência.

11.8. No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência.

12. PENALIDADE E CASOS DE EXTINÇÃO DA CONTRATAÇÃO
As circunstâncias e valores associados a penalidades e hipóteses de extinção da
contratação estão previstas na Minuta de Contrato, Anexo III deste Aviso de Contratação
Direta.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Poderá a Prefeitura Municipal de Botucatu revogar o presente processo de Dispensa
de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público,
decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
13.2. A Prefeitura Municipal de Botucatu deverá anular o presente processo de Dispensa
de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por
provocação.
13.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à
indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº
14.133/21.
13.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal de
Botucatu.
13.5. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP.
13.6. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá, a seu critério, republicar o presente
aviso com uma nova data e receber novas propostas.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
www.botucatu.sp.gov.br

13.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.
13.8. Na circunstância do item anterior, o prazo de envio dos documentos de habilitação
será igualmente prorrogado.
13.9. Os dias e horários estabelecidos no presente aviso observarão o fuso horário de
Brasília-DF.
13.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
13.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Botucatu,                                            2024

_______________________
Agente de Contratação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024

Secretaria Municipal de Infraestrutura

1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:

1.1 Aquisição de palmilha ortopédica para atendimento à demanda de

Equipamento de Proteção Individual (EPI), destinada à servidora Cristine Solange da

Silva, que presta serviços no cemitério Portal das Cruzes, conforme especificado na

tabela abaixo e de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

Ite
m Especificação UN.

Qtde.
Anual

Estimada
Código

CATMAT

1

PALMILHA ORTOPÉDICA ANATÔMICA COM
ARCO PLANTAR CONFECCIONADA EM EVA Nº
40 Par 02 298187

1.2     O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto Municipal nº 12680/2022, de 9 de setembro de 2022.

1.3    O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.         FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando a necessidade de assegurar a segurança e a saúde dos trabalhadores

durante suas atividades laborais, bem como cumprir com as disposições da Lei

14133/2021, que estabelece diretrizes para a proteção dos trabalhadores, a contratação

de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) se faz imprescindível.

A fundamentação para essa contratação baseia-se nos seguintes pontos:
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1.Identificação de Riscos Ocupacionais: Após uma análise minuciosa do ambiente de

trabalho, foram identificados diversos riscos ocupacionais, abrangendo desde questões

ergonômicas até situações propensas a acidentes. Esses riscos representam sérias

ameaças à saúde e à integridade física dos servidores, demandando a implementação de

medidas de proteção adequadas e urgentes.

2. Legislação Trabalhista e Normas Regulamentadoras: A legislação trabalhista brasileira,

em consonância com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e

Emprego, estabelece a obrigatoriedade do fornecimento e uso de EPIs em ambientes

laborais que apresentam riscos à saúde e à segurança dos trabalhadores. O não

cumprimento dessas normas pode acarretar em penalidades legais.

3. Prevenção de Acidentes e Doenças Ocupacionais: Os EPIs desempenham um papel

essencial na prevenção de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. Ao fornecer

equipamentos adequados, estamos reduzindo significativamente os riscos de lesões e

enfermidades relacionadas ao trabalho.

4. Responsabilidade do Empregador: O empregador tem a responsabilidade legal de

fornecer, gratuitamente, os EPIs necessários para proteger a saúde e a integridade física

dos servidores. Além disso, é fundamental garantir a qualidade, adequação e manutenção

dos equipamentos, bem como oferecer treinamento para o correto uso dos mesmos.

5. Bem-Estar e Qualidade de Vida dos Servidores: Além de cumprir com as exigências

legais, investir em EPIs demonstra o compromisso da empresa com o bem-estar e a

qualidade de vida dos servidores. Um ambiente de trabalho seguro e saudável contribui

para a motivação, produtividade e satisfação dos trabalhadores.

Diante do exposto, fica evidente a necessidade e a importância da contratação de EPIs

para garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores, atendendo assim aos requisitos

legais e promovendo um ambiente laboral mais seguro e protegido.

3.      DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
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Considerando a imperativa necessidade de assegurar a segurança e a saúde dos

trabalhadores, bem como de estar em conformidade com as disposições da Lei

14133/2021, propomos uma solução completa para a aquisição e fornecimento de

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) de qualidade e adequados.

Nossa abordagem abrange todo o ciclo de vida dos EPIs, desde a análise inicial dos

riscos ocupacionais específicos de cada função e ambiente de trabalho até a substituição

dos equipamentos conforme necessário. Para tanto, realizamos a seleção dos EPIs,

garantindo que sejam certificados e atendam às exigências técnicas e normativas.

Adquirimos os equipamentos apenas de fornecedores confiáveis e qualificados,

assegurando a qualidade e a eficácia dos produtos. Durante todo o ciclo de vida dos EPIs,

realizamos monitoramento constante do estado de conservação dos equipamentos e

procedemos com substituições quando identificamos sinais de desgaste ou deterioração.

Mantemos registros detalhados de todos os EPIs fornecidos, incluindo informações sobre

os trabalhadores beneficiados, datas de entrega e substituições efetuadas. Esses

registros possibilitam um controle eficaz dos equipamentos, garantindo a rastreabilidade e

a conformidade com as normas legais.

Em síntese, nossa solução abrange todas as etapas essenciais para garantir a segurança

e a saúde dos trabalhadores, atendendo plenamente às exigências legais e promovendo

um ambiente de trabalho seguro e protegido.

4.       REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1  OBRIGAÇÕES
Fornecer os materiais no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da

Autorização de Fornecimento, conforme especificações técnicas estabelecidas no termo

de referência.

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes na nota de empenho, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

validade.
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Substituir  o  material  reprovado  no  recebimento  provisório, por  estar  em  desacordo

com  as especificações técnicas exigidas, no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos e

aos seus custos, a critério da Contratante.

A contratada responsabilizar-se-á solidariamente com os fornecedores dos materiais

(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os

tornem irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam.

Não transferir a terceiros, no todo ou em parte o objetivo desta contratação.

Entregar os materiais especificados dentro do prazo de validade de, no mínimo, 12 (doze)

meses.

Responsabilizar-se  pela  qualidade  do  material  fornecido,  sob  pena  de  responder

pelos  danos  causados à Administração ou a terceiros.

5.      MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias corridos, contados do envio da

Autorização de Fornecimento.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 07 (sete) dias corridos de antecedência para que

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso

fortuito e força maior.

5.3 LOCAL DE ENTREGA: Os bens deverão ser entregues na Secretaria de Municipal
de Infraestrutura - Rodovia Marechal Rondon - Km 248+200 - CEP: 18606-830 - Bairro

Nossa Senhora da Penha

6.         MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2     Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3     As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4     O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5    Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6      A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7      O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 16,
VII);

6.7.1     O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º.

6.7.2    Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

6.7.3    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

6.7.5.   O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.8     O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1      Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9     O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

6.9.1    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

6.9.2   O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.9.3  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.4  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.
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6.11   O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.        CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta.

7.2    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias,

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.3   O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo detalhado.

7.4   O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6   O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.7    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

7.8    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

7.9  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

2021.

7.10   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

7.12  Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

7.13   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

7.14   Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.15   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação.

PRAZO DE PAGAMENTO

7.16   O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.17  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO

7.18   O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.19   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.20    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7. 20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

7.21    O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.        FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1   O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,

na modalidade Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO

 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2  Habilitação jurídica
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

 8.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista
 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,

de 1º de maio de 1943;

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
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ou outra equivalente, na forma da lei.

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

 Qualificação Econômico-Financeira

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de

sociedade simples;

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II)

9.        ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$394,50 (trezentos e noventa e quatro

reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.

 10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do município.

11. A contratação ser atendida pela seguinte dotação:

I) Secretaria: 002.012.000.000
II) Gestão/Unidade: 002.012.002.000
III) Fonte de Recursos: Próprio
IV) Vínculo: 01.000.0000/01.110.0000
V) Cód Reduzido: Banco 10
VI) Ficha: 524

   Botucatu, 05 de abril de 2024.

Luiz Carlos Bernardo
Chefe da Seção de Planejamento

RI- 50288
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024

1. OBJETO
Aquisição de palmilha ortopédica para atendimento à demanda de EPI, conforme
processo 50346/2023 da Seção de Medicina e Bem Estar Social desta Prefeitura.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1 PALMILHA ORTOPÉDICA
ANATÔMICA COM ARCCO
PLANTAR CONFECCIONADA EM
EVA N° 40

PAR 2

DADOS DA EMPRESA

CNPJ:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

Declaro que as despesas referentes a impostos, tributos, contratação de pessoal,
transporte, fretes, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução do
objeto correrão totalmente por conta da empresa contratada. Nesta proposta,
compreendem também a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
condutas vigentes na data de entrega da proposta.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
www.botucatu.sp.gov.br

Declaro que ao longo de toda a execução do contrato será cumprida a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

Declaro que no presente ano-calendário não celebramos contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

(CIDADE), (DIA) de (MÊS POR EXTENSO) de 2024

__________________________________________
Nome e Assinatura do Responsável pela Proposta

(CPF)

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.


	7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
	7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

